
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 231/2015 DE 18/05/2015 

Promovente: 

Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ementa: 

ALTERA OS ARTS. 124, 154, 156 E 265, E REVOGA O ART. 155 DA LEI N° 16.050, DE 31 
DE JULHO DE 2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(ALTERA A TERMINOLOGIA UTILIZADA NA LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014, 
QUE APROVOU A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E O PLANO DIRETOR 
ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO). 

Observações: 
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PROJETO DE LEI N° 	/2015 
PL 

231/2015 

"Altera os arts. 124, 154, 156 e 265, e 

revoga o art. 155 da Lei n° 16.050, de 31 de 

julho de 2014, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O inc. II do § 10 do art. 124 Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a 

vigorar com a seguinte redação: Pr
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II — ficará condicionada à celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 

Ambiental — TAC Ambiental, que deverá ser averbado na matrícula do imóvel, no 
	

(.1  

qual o proprietário do imóvel cedente assume as obrigações de preservação das 

características da área, e são definidas as sanções cabíveis previstas pela 

legislação ambiental no caso de descumprimento das obrigações." (NR) 

Art. 2° O art. 154 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, pas'sa 'a Vigorar com a 

seguinte redação, revogados os §§ 1° a 3°: 	
2 o MAI 2015 

"Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é um instrumento que os 

órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis 'pela execução de 

programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabple_c_imep 

atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a 

celebrar, com força de título executivo extrajudicial conforme o disposto no art. 

79-A da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com as pessoas 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

23
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



,egue(m) Juno 

docurnento ,.., ‘ 

a "1- j
i

sob n° 

Ass:  

2 	. 

nesta data, 

• ,- ;c:idc(s) sob n° 

je informação 

Adelina Cicone 
Assistem: P -: -,-tarnientar 
- Registro 1 00 . 406 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



	

Folha n° 	2_  rio oroc 
N°_0  

	

Adeilfia Cico 	- 	--_ . nentat 
R.F 10,2') 406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

físicas e jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e 

funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 

ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, para que 

possam promover as necessárias correções de suas atividades, e o atendimento 

das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes. -" (NR) 

Art. 30  O art. 156 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 

seguinte redação, renomeada a respectiva SubseçãoVI: 

"Subseção VI 

Do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC Ambiental 

Art. 156. O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental-TAC Ambiental é o 

instrumento com eficácia de título executivo extrajudicial, que tem como objetivo 

principal a recuperação do dano ambiental da maneira mais ampla possível, 

recompondo o meio ambiente ao estado anterior, conservando o meio ambiente 

às presentes e futuras gerações. 

§ 10 O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental é instrumento ser firmado 

entre a Prefeitura e as pessoas físicas ou jurídicas, referente à contrapartida, 

obrigações e compensações. 

§ 2° O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a 

recuperação do meio ambiente degradado, mediante a fixação de obrigações e 

condicionantes técnicos que deverão ser rigorosamente cumpridas pelo infrator 

em relação à atividade degradadora a que deu causa, de modo a cessar, 

adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 

§ 3° As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de empreendimentos 

situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na zona 

de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas 

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de 
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manejo, priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, e 

sujeitas à aprovação dos respectivos Conselhos Gestores. 

§ 40  O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser firmado, 

principalmente, entre a Prefeitura e pessoas físicas ou jurídicas, referente a 

contrapartidas, obrigações e compensações nos casos de: 

I — autorização prévia para supressão de espécies arbóreas; 

II — intervenções em área de preservação permanente, com ou sem manejo 

arbóreo; 

III — transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de área, 

aplicada a imóvel grafado como ZEPAM ou integrantes do Sistema Municipal de 

Áreas Protegidas, Espaços Livres e Áreas Verdes localizados na Macrozona de 

Estruturação Urbana. 

§ 5° No caso previsto no inc. I deverão ser estabelecidos critérios específicos 

para áreas enquadradas como ZEPAM." (NR) 

Art. 40  O art. 157 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 157 Esgotadas as possibilidades da recuperação do dano ambiental da 

maneira mais ampla possível, com a finalidade de recomposição do meio 

ambiente ao estado anterior, será necessário o pagamento de indenização pelo 

causador do dano. 

I — os recurso financeiros deverão ser obrigatoriamente depositados no Fundo 

Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

II — A destinação dos recursos financeiros não poderá ser admitido direcionar 

para folhas de pagamento ou suprimento de outras necessidades." (NR) 

Art. 50  O art. 161 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
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"Art. 161 São requisitos gerais para a participação de proprietários ou 

possuidores de áreas prestadoras de serviços ambientais, em programas de 

pagamentos por serviços ambientais: 

I – enquadramento e habilitação em programa específico definido por SVMA; 

II – adequação do imóvel em relação a legislação ambiental ou, se for o caso, a 

assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental – TAC Ambienta, 

firmado entre o proprietário ou possuidor de área prestadora de serviços 

ambientais e a SVMA, no qual deverão ser estabelecidos as obrfgações e os 

prazos para o cumprimento do que estabelece a legislação ambiental; 

III – comprovação do uso ou ocupação regular do imóvel a ser contemplado; 

IV – formalização de instrumento contratual especifico entre o proprietário ou 

possuidor de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA. 

Parágrafo único. O descumprimento injustificado de cláusulas previstas no 

Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental e no instrumento contratual 

especifico, referidos no inc. II e IV, além das penalidades previstas nos 

respectivos instrumentos, acarretará a suspensão dos pagamentos e a exclusão 

do interessado do cadastro de provedores de serviços ambientais até a 

comprovação do cumprimento das obrigações vencidas." (NR) 

Art. 6° O § 3° do art. 265 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

„( 	) 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Espaços 

Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – FEMA, em especial os oriundos do Termo de 

Ajustamento de Conduta Ambiental – TA C Ambiental, aplicando na hipótese de 
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manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica." (NR) 

Art. 7° Fica revogado o art. 155 da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das sessões, 

PAULO FRANGE 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura altera a terminologia utilizada na Lei n° 16.050, de 31 de julho 

de 2014, que aprovou a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo, para adequá-la às definições utilizadas na Lei 

Federal 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplinou a Ação Civil Pública„ assim 

como à Lei Federal 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que estabeleceu os Crimes 

Ambientais. 

Na primeira foi definida a figura do Termo de Ajustamento de Condutá – TAC em 

termos genéricos, que sofreu alterações quanto à legitimação das partes, e na 

segunda norma instituiu-se o Termo de Compromisso Ambiental, com finalidades 

diversas, em que pese a similaridade de natureza dos instrumentos. 

O art. 154, da Lei 16.050, de 31 de julho de 2014 (PDE), adota a designação de 

"Termo de Compromisso Ambiental – TCA", nos termos disciplinados pela Lei Federal 

9.605/98, enquanto que o art. 156 dispõe sobre o Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta Ambiental, que, pelas condições, assemelha-se ao 

instrumento de mesmo nome previsto na Lei Federal 7.347/85, Lei de Ação Civil 

Pública, referindo-se ao mesmo Termo ora como Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta Ambiental, ora como Termo de Ajustamento de Conduta 

Ambiental, indistintamente, conforme se depreende da leitura do caput do art. 157 e de 

seus parágrafos. 

Há flagrante falha terminológica na atual lei, que poderá inclusive repercutir na sua 

aplicabilidade em razão da finalidade legal de cada um dos instrumentos, os quais 

foram separados no Plano Diretor, mas equivocadamente contrariam o disposto nas 

Leis Federais mencionadas. 
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O Compromisso de Ajustamento de Conduta — TAC é a ferramenta legal em destaque, 

com crescente utilização nos dias atuais, tendo por objetivo principal a reparação do 

dano ambiental da maneira mais ampla possível, recompondo o meio ambiente ao 

estado anterior, a fim de preservá-lo para as futuras gerações. Em relação às medidas 

judiciais, esse instrumento tem se mostrado uma ferramenta célere e eficaz na 

prevenção, recuperação ambiental ou até mesmo na paralização de ações lesivas ao 

ambiente. 

Portanto, a sua correta definição legal é uma forma de garantir sua aplicação correta, 

salvaguardando a lei de elisões judiciais do seu cumprimento. 

Ante o exposto, considerando justificadas as razões desta iniciativa e evidenciado o 

relevante interesse público que ampara a medida, solicito a colaboração dos 

vereadores desta Casa para aprovação da presente propositura. 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0231/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  e no site do Planalto, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 

- Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: especialmente artigos citados); 

- Decreto Municipal n° 54.421, de 3 de outubro de 2013, que confere nova 
regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo 
e Revoga o Decreto n° 42.833, de 6 de fevereiro de 2003; 

- Lei Municipal n° 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento e certificação 
ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências. Com  a regulamentação 
do Decreto n° 49.991/08. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 10 de junho de 2015. 

Christiana mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Mensagem de veto 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO)  

1110 	Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas 
a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho 
e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta 
criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPITULO II 

ow 
DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública 
e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da 
pena privativa de liberdade substituída. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



§ 1 2  'Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei n° 12.408, de 2011)  

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou 
privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a 
observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações 
ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)  

§1 2  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 10 São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do 
Ministério da Marinha. 

§ 20 Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades 
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g) em período de defeso à fauna; 
Fe, ha 

h) em domingos ou feriados; 

	

	 Proc, N° 

LwJii.:1,..11.,  F. &44ibio 
i) à noite; 	 R 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

• Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante 
laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a 
proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que 
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica 
auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo 
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no 
processo penal, instaurando-se o contraditório. 

- 	Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos 
• os causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor 
fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com 
o disposto no art. 30 , são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 
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§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições 
legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não 
poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou 
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será 
considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os 
respectivos autos. 

§ 1 2  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, 
para guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei n° 13.052,  
de 2014)  

§ 2° Tratando se de produtos perecíveis, cerão estes avaliados e doados a instituições científicas, 
hospitalares, pcnais e outras com fins beneficentes. 	(Redação dada pela Medida provisória n° 62, de 
2002) 	udicoda  

§ 22  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1 2  deste artigo, o órgão 
autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que 
garantam o seu bem-estar físico. (Redação dada pela Lei n° 13.052, de 2014)  

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições 
científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. (Renumerando do §2° para §3° pela Lei n° 
13.052, de 20141 

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais. 	(Renumerando do §3° para §4° pela Lei n° 13.052, de 2014)  

§ 5° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização 
por meio da reciclagem. 	(Renumerando do §4° para §5° pela Lei n° 13.052, de 2014)  

Prejudicada 
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CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicion 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá 
ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma 
lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de 
menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5 0  do artigo referido no caput, dependerá de 
laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 10 
do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de 
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de 
mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; • 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo 
mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação do 
dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o 
máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de 
laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do 
dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

• 	Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a 
obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e 
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente. 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o 
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 
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§ 30  São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos 
limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 40  A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização d. 
autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que 
para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 	 • 
Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes 

da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou 
autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 
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13 Folha 
Proc.  

- pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos_p_ ••#,,,• • 

no 

hos, 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 
proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, 
suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes 
nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

• 	I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que 
legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III — (VETADO)  

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, 
ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela 
Lei n°  11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 	(Incluído 
pela Lei n°  11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n°  11.428,  
de 2006).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do 
Decreto n°  99.274, de 6 de junho de 1990,  independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparr-

técnicas e métodos não permitidos; 

ti» 
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eFiadas-pele-RedeF-129fflea- 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as 
Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 2000)  

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 2000)  

§ 30  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. VETADO) 	'Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000) 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de 
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. 
(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000)  

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000)  

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000)  

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO)  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para 
fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as 
determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos 
de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem 
munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou 
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guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da 
viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 	 Folha  

Proc. l\WV-ji:=2,3_,L---= 
Art. 47. {VETADO) 

F, 
RF 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegeta 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de amamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de 

domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 
sua família. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por 
milhar de hectare. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem 
licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para 
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

41 	Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da 
infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 
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Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à 
saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

I - tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das 
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, 
nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 	 • 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 	(Redação dada pela Lei n° 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segbrança; 	(Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010)  

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010)  

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO)  
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Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: F.  

t- 
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em gera 	o ilibeii o 

li - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar 
crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO)  

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à 
fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

• 	
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 

Iministrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
ltural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 

desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de 
seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Pena detenção, de três mezes a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 	(Redação dada pela 
Lei n° 12.408, de 20111 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 	(Redação dada pela Lei n° 12.408, de 
2011) 
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§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei n° 12.408, de 2011)  

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou 
privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a 
observância das posturas municipais e das normas editadas pelos Órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações 
ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: (Incluído peia Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§1 2  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

§ 2 12  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do 
Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



Folha 
Proc. N° 

7 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada J iR  
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

er a sua 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 
prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo 
de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

• 	VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO)  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, 
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 
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§ 40  A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 

§ 50  A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo 
Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui 
a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro 
prestará, no que conceme ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando 
solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma 
causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de 
atendê-la. 
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relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 
7 

§ 30  A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada Fj 
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 40  As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 
prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo 
de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

• 	VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO)  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, 
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 
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§ 40 
 A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade do meio ambiente. 

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI _a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797. de 10 de julho de 1989,  Fundo Naval, criado pelo 
Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932,  fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui 
a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro 
prestará, no que conceme ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando 
solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma 
causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de 
atendê-la. 
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Proc. targ/ 

Le:.,Tílj. 1.4 F. 

§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e 
seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo 
Penal. 

(Incluído pela Medida Provisória n° 1.710, de 1998) 

& IV as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada c os casos do 
cisão, cm decorrência do não cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Incluído pela Medida 

Provisória n° 1.710, dc 1998) 
V o  foro competente para dirimir litígios entre as partes. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 1.710, 

de -1-998)  

degradação ambiental, a assinatura do termo dc compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas o 

: 	- - 	: 	- - • 	• 

§ 3 Da data da protocolização do requerimento previsto no parágrafo anterior c enquanto perdurar a 

§ 16  Sob pena dc ineficácia, os termos  de compromisso deverão ser  publicados no  órgão oficial 
o 

• 	 • e 	•  e 

: : 
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considerados efetiva  ou potencialmente poluidorcs. 	(Rcdacão dada pela Medida Provisória n° 1.710 1 dc 
1008) 

§ 1 e  O termo  de compromisso a  que se rcfcrc  ente artigo destinar se  á, exclusivamente, a  permitir que as 
porAwas  físicas c jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções dc suas 

Provisória n° 1.710 1, de 1998) 
V o valor  da multa de que trata o  inciso anterior  não poderá  ser superior ao valor  do investimento 

o 

 

• • 

- 

1, de 1998) 
e 

              

       

• • • 

    

              

               

               

SI ! - - • - : 	: - 

 

: 

 

." 

       

        

         

  

" 	• 	- 

  

IS! 

     

: 	 .. 

SI. 

- : - 

owentuais multas aplicadas  antes da protocolização  do  requerimento.  
Provisória n° 1.710 1, de 1998) 

e  

(Redação dada pela Medida 

- ": 	 -•: : - 	-•••: 	..:": :•• 

Õ verificação da nua viabilidade técnica  c jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 	Incluído e..J. 

Medida Provisória n° 1.710 1, dc 19981 
§ 8e Sob pena de ineficácia, os termos  de cefflpromiwo  deverão ser  publicados no  órgão oficial 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título 
executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001)  

§ 1 2  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas 
atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo 
obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163- 
41, de 2001)  

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes 
legais; 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  
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Folha 
II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade Pclág - O'gri 

poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade -de o'. 
igual período; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  RF 11.,  

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cro 	a físico de 
execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de 
rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento 
previsto; 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163- 
41, de 2001)  

§ 22. No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida 
pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 

•stabelecimento. 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração 
do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver 
firmado. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

§ 42  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de 
eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida Provisória 
n° 2.163-41, de 2001)  

§ 52  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de 
suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41,  
de 2001)  

§ 62  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 
requerimento. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

§ 72  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias 
à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.163 -41, de 2001)  

§ 82  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 
competente, mediante extrato. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO)  

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998 
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Presidência da República Prc)ii  
Casa Civil 	 RF 1 

F LJAbko 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985.  

Texto compilado  

Mensagem de veto  

(Vide Lei n° 9.008, de 1995)  
(Vide Lei n° 9.240, de 1995)  

(Vide Lei n° 13.004, de 2014)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 ° 	Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Lei n° 12.529, de 2011).  

I - ao meio-ambiente; 

II - ao consumidor; 

III — a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Incluído pela Lei n° 8.078 de 1990)  

V - por infração da ordem econômica; (Redação dada pela Lei n° 12.529, de 2011).  

VI - à ordem urbanística. (Incluído pela Medida provisória n° 2.180-35, de 2001)  

VII — à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. 	(Incluído pela Lei n° 12.966, de 

2014)  

VIII — ao patrimônio público e social. 	(Incluído pela Lei n° 13.004, de 2014)  

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza 

titucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. (Incluído pela Medida provisória n°  

'gr180-35, de 2001) 

Art. 2° As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente 
intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória n° 2.180- 

35, de 2001) 

Art. 30  A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer. 

Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar dano ao 
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos 
ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico. (Redação dada pela Lei n° 13.004, de 2014)  

Art. 52  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: (Redação dada pela Lei n° 11.448,  

de 2007).  

I - o Ministério Público; (Redação dada pela Lei n° 11.448, de 2007).  

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO) e dá outras providências. 
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II 2  a Defensoria Pública; (Redação dada pela Lei n° 11.448, de 2007).  

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (Incluído pela Lei n° 11.448, de 2007).  

IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; (Incluído pela Lei n° 11.448,  
de 2007).  

V - a associação que, concomitantemente: (Incluído pela Lei n° 11.448, de 2007).  

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; (Incluído pela Lei n° 11.448, de 
2007).  

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou 
religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 	(Redação dada pela Lei n° 
13.004, de 2014)  

lei. § 1° O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da 

§ 2° Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-
se como litisconsortes de qualquer das partes. 

§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministérill, 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. (Redação dada pela Lei n° 8.078, de 1990)  

§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 
social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido. 
(Incluído pela Lei na 8.078, de 11.9.1990)  

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e 
dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. (Incluído pela Lei na 8.078, de 11.9.1990)  
(Vide Mensagem de veto) 

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua 
conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. (Incluído 
pela Lei na 8.078, de 11.9.1990) (Vide Mensagem de veto)  

Art. 6° Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de 
convicção. 

Art. 70  Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possas 
ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 

Art. 8° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 2° Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese 
em que a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. 

Art. 9° Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 1° Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 2° Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



9-c Folha 
.., 	Proc. 1\1° 

§ 3° A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Cons-RW' 
Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento. 	 F. :A. 31t- 	;beiio 

RF 11. 

§ 40  Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, 
outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 
1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de 
dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 
determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de 
execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente 
de requerimento do autor. 

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo. 

§ 1° A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento do 
respectivo recurso suspender a execução da liminar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma 
das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato. 

§ 2° A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão 
•vorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido 
por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público 
e representantes da comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

§ 1 2. Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de 
crédito, em conta com correção monetária. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12.288, de 2010) 

§ 22  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de discriminação étnica 

nos termos do disposto no art. 1 2  desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata 
o caput e será utilizada para ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de Promoção de 
Igualdade Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, respectivamente. 
(Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010) (Vigência)  

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

di Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem que a associação 
‘Nntora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais 

legitimados. (Redação dada pela Lei n° 8.078, de 1990)  

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (Redação dada pela  
Lei n° 9.494. de 10.9.1997)  

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura 
da ação serão solidariamente condenados em honorários advocaticios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos. (Renumerado do Parágrafo Único com nova redação pela Lei n° 8.078, de 
1990)  

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em 
honorários de advogado, custas e despesas processuais. (Redação dada pela Lei n° 8.078, de 1990)  

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973,  naquilo em que não contrarie suas disposições. 

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias. 	(Regulamento) 
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Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, 
os dispositivos do Título III da lei Que instituiu o Código de Defesa do Consumidor. (Incluído Lei n° 8.078, de 
1990)  

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado do art. 21, pela Lei n° 8.078, de 
1990) 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado do art. 22, pela Lei n° 8.078, de 1990) 

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164° da Independência e 97° da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.1985 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16050  

Total de referências : 1  

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 50  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40 , 50, 60, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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jtj F, 	3i,  
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC7i1/6 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

• DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. • 	§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 30  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 40  Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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Art. 123. Fica autorizada a transferência do potencial construtivo de 

imóveis urbanos privados ou públicos, para fins de viabilizar: 

I - a preservação de bem de interesse histórico, paisagístico, ambiental, 

social ou cultural; 

II - a execução de melhoramentos viários para a implantação de 

corredores de ônibus; 

III - a implantação de parques planejados situados na Macrozona de 

Estruturação e Qualificação Urbana; 

IV - a preservação de áreas de propriedade particular, de interesse 

ambiental, localizadas em ZEPAM, situadas na Macrozona de Estruturação e Qualificação 

Urbana, que atendam os parâmetros estabelecidos na LPUOS; 

V - programas de regularização fundiária e urbanização de áreas 

ocupadas por população de baixa renda; 

VI - programas de provisão de Habitação de Interesse Social. 

§ 1° A Prefeitura poderá receber imóveis para o atendimento às 

finalidades previstas neste artigo, oferecendo como contrapartida ao proprietário a 

possibilidade de transferência do potencial construtivo do bem doado, nas condições previstas 

nesta lei. 

§ 2° A transferência prevista no "caput", nos casos em que não houver 

doação do imóvel cedente, fica condicionada às disposições previstas em lei, em especial ao 

atendimento às providências relativas à conservação do imóvel cedente, e caso estas 

providências não forem tomadas, o proprietário do imóvel ficará sujeito às sanções cabíveis. 

§ 3° O controle da transferência de potencial construtivo será realizado 

pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, que expedirá, mediante requerimento, 

Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transferência e Certidão de Transferência de 

Potencial Construtivo. 

Art. 124. O potencial construtivo passível de transferência, nos casos 

em que não há a doação do imóvel cedente, deverá observar as seguintes disposições: 

I - os imóveis enquadrados como ZEPEC-BIR e ZEPEC-APC poderão 

transferir o potencial construtivo básico definido em razão de sua localização; 

II - os imóveis enquadrados como ZEPAM, localizados na Macrozona 

de Estruturação e Qualificação Urbana e cadastrados na Planta Genérica de Valores da 

Prefeitura de São Paulo poderão transferir seu potencial construtivo básico. 

§ 1° A transferência de potencial construtivo prevista no inciso II do 

"caput": 
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I - dependerá de autorização do Conselho Gestor do Fa r 	de 

parecer favorável da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - SVMA; 

II - ficará condicionada à celebração de Termo de Compromisso 

Ambiental - TCA, que deverá ser averbado na matrícula do imóvel, no qual o proprietário do 

imóvel cedente assume as obrigações de preservação das características da área, e são 

definidas as sanções cabíveis previstas pela legislação ambiental no caso de descumprimento 

das obrigações assumidas. 

§ 2° Não poderão ser realizadas transferências de potencial construtivo 

originário de bairros tombados em Área de Urbanização Especial (AUE) e das Áreas de 

Proteção Paisagística (APPa). 

§ 3° Quando o potencial construtivo passível de transferência 

ultrapassar 50.000m2  (cinquenta mil metros quadrados), a transferência do que exceder este 

limite se dará de forma gradativa em dez parcelas anuais, incluindo as declarações já emitidas 

anteriormente à publicação desta lei. 

Art. 125. Nos casos de transferência do direito de construir, nos quais 

não há a doação do imóvel cedente, previstos nos incisos do art. 124 desta lei, o potencial 

construtivo passível de transferência será calculado segundo a equação a seguir: 

PCpt = Atc x CAbas x Fi, onde: 

PCpt - potencial construtivo passível de transferência; 

Atc - área do terreno cedente; 

CAbas - coeficiente de aproveitamento básico do terreno cedente, 

vigente na data de referência; 

Fi - Fator de incentivo = 1. 

§ 1° Na Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transferência 

expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, deverá constar no mínimo: 

I - o potencial construtivo passível de transferência; 

II - a data de referência; 

III - valor unitário, valor por 1m 2  (um metro quadrado), do terreno 

cedente de acordo com o Cadastro de Valor de Terreno para fins de Outorga Onerosa, vigente 

na data de referência; 

IV - informação de que o potencial construtivo passível de transferência 

foi originado sem doação de terreno. 

§ 20 Será considerada como data de referência a data do protocolo da 

solicitação da Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transferência à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
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61/CADES/2001 ou a norma que vier a sucedê-la, o Executivo poderá exigir previamente a 

elaboração de estudo de viabilidade ambiental. 

Parágrafo único. O estudo de viabilidade ambiental deverá analisar, no 

mínimo, os possíveis impactos ambientais dos empreendimentos e atividades mencionados no 

"caput", considerando sua abrangência, características e localizações específicas. 

Subseção IV 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Art. 153. O Executivo, caso julgue necessário, poderá realizar a 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) com o objetivo de auxiliar, antecipadamente, os 

tomadores de decisões no processo de identificação e avaliação dos impactos e efeitos que a 

implementação de políticas, planos ou programas pode desencadear na sustentabilidade 

ambiental, social, econômica e urbana. 

§ 1° A AAE poderá ser realizada de forma participativa e se constitui 

em processo contínuo, devendo ser realizada previamente à implementação de políticas, 

planos e programas. 

§ 2° Ato do Executivo regulamentará a abrangência da aplicação da 

AAE e os conteúdos, parâmetros, procedimentos e formas de gestão democrática a serem 

observados na sua elaboração, análise e avaliação. 

Subseção V 

Do Termo de Compromisso Ambiental 

Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é instrumento a 

ser firmado entre o órgão municipal integrante do SISNAMA e pessoas fisicas ou jurídicas, 

referente a contrapartidas, obrigações e compensações nos casos de: 

I - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas; 

II - intervenções em área de preservação permanente, com ou sem 

manejo arbóreo; 

III - licenciamento ambiental de empreendimentos com significativa 

emissão de gases de efeito estufa; 

IV - transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de 

área, aplicada a imóveis grafados como ZEPAM localizados na Macrozona de Estruturação 

Urbana. 
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§ 1° No caso previsto no inciso I, deverão ser estabelecidos critérios 

específicos para áreas enquadradas como ZEPAM. 

§ 2° No caso previsto no inciso III, a compensação das emissões deverá 

ser condicionada à apresentação de um plano de mitigação de emissões, devendo ser 

estabelecido, por Ato do Executivo, os critérios para esta compensação. 

§ 3° As obrigações, contrapartidas e compensações de 

empreendimentos situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na 

zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas 

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, 

priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, e sujeitas à aprovação dos 

respectivos Conselhos Gestores. 

Art. 155. Esgotadas as possibilidades de realização da compensação 

ambiental no local do empreendimento, nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 

anterior, esta poderá ser convertida em recursos financeiros, que deverão ser obrigatoriamente 

depositados no Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo os 

recursos deverão ser prioritariamente aplicados para a viabilização da implantação de áreas 

verdes públicas, e para a implantação do instrumento do Pagamento por Serviços Ambientais, 

em conformidade com o art. 158 e os pressupostos do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, definidos nesta lei. 

Subseção VI 

Do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental 

Art. 156. Para cumprimento do disposto nesta lei, o órgão ambiental 

municipal poderá celebrar, com força de título executivo extrajudicial, nos termos da lei 

federal, termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental com pessoas físicas e 

jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados, efetiva ou 

potencialmente, poluidores. 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso de Ajustamento de 

Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a recuperação do meio ambiente degradado, 

mediante a fixação de obrigações e condicionantes técnicos que deverão ser rigorosamente 

cumpridas pelo infrator em relação à atividade degradadora a que deu causa, de modo a 

cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
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Art. 157. O Termo de Compromisso Ajustamento de Conduta 

Ambiental - TAC é um instrumento com efeito de executivo extrajudicial, que tem como 

objetivo a recuperação do meio ambiente degradado ou o condicionamento de situação de 

risco potencial a integridades ambientais, por meio da fixação de obrigações e condicionantes 

técnicos, estabelecidos pelo órgão ambiental municipal. 

§ 1° O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser 

realizado, nos termos da Lei Federal, com pessoas fisicas e jurídicas responsáveis por 

ocasionar danos ambientais, que deverão cumprir rigorosamente as obrigações e 

condicionantes referidas no parágrafo anterior de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir 

ou minimizar os efeitos negativos do dano ambiental ocasionado. 

§ 2° As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de 

empreendimentos situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na 

zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas 

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, 

priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, sujeitas à aprovação dos 

respectivos Conselhos Gestores. 

§ 30  A autoridade ambiental poderá converter a multa simples em 

serviços de preservação, conservação e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 

termos da legislação federal e estadual pertinentes, preferencialmente para execução de 

programas e projetos ambientais propostos pelo órgão ambiental municipal, em áreas 

integrantes do sistema de áreas protegidas, verdes e espaços livres, respeitado o disposto no § 

2° deste artigo. 

Subseção VII 

Do Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais 

Art. 158. A Prefeitura poderá aplicar o pagamento por prestação de 

serviços ambientais para os proprietários ou possuidores de imóvel urbano ou rural, privado 

ou público, conforme disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente. 

Parágrafo único. O pagamento por serviços ambientais constitui-se em 

retribuição, monetária ou não, aos proprietários ou possuidores de áreas com ecossistemas 

provedores de serviços ambientais, cujas ações mantêm, restabelecem ou recuperam estes 

serviços, podendo ser remuneradas, entre outras, as seguintes ações: 

I - manutenção, recuperação, recomposição e enriquecimento de 

remanescentes florestais; 
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§ 40  A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, • 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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PUBLICADO DOC 04/10/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 54.421, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013 
Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no 
Município de São Paulo; revoga o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1 0  A fiscalização ambiental no Município de São Paulo será exercida pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por intermédio do 
servidor público municipal ocupante do cargo de Especialista em Meio Ambiente, 
criado pela Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007. 
Art. 20  O servidor público municipal a que se refere o artigo 1 0  deste decreto estará 
investido de poder de polícia administrativa, competindo-lhe apurar, de ofício ou 
mediante provocação, a prática de infração ambiental. 
Parágrafo único. Quando no exercício da ação fiscalizatória, o servidor competente 
deverá exibir a respectiva identificação funcional da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente. 
Art. 3 0  No exercício da ação fiscalizatória, cabe ao servidor: 
I - dar atendimento técnico ao público em geral; 
II - efetuar inspeções e vistorias técnicas; 
III - verificar a ocorrência de infrações ambientais; 
IV - lavrar autos de inspeção e de infração; 
V - elaborar relatórios técnicos e documentá-los; 
VI - notificar, por escrito, os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente, a 
apresentarem documentos ou esclarecimentos; 
VII - subsidiar as decisões de seus superiores, pronunciando-se sobre os 
procedimentos técnicos e administrativos mais adequados às situações concretas; 
VIII - analisar processos administrativos de apuração de infrações ambientais; 
IX - emitir pareceres técnicos; 
X - acompanhar as obras e os serviços de reparação de dano ambiental; 
XI - representar aos superiores sempre que necessário ao desempenho de suas 
funções; 
XII - propor a aplicação, quando for o caso, da sanção prevista no inciso X do 
"caput" do artigo 8 0  deste decreto; 
XIII - efetuar levantamentos, medições e coletas de amostras; 
XIV - desempenhar outras atividades pertinentes. 
Art. 40  Os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente são obrigados a 
fornecer à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente as informações que 
lhe forem requeridas mediante notificação. 
Art. 5 0  No exercício da ação fiscalizatória, ficam asseguradas ao servidor 
competente, mediante identificação, a entrada e a permanência em 
estabelecimentos públicos ou privados, a qualquer dia e hora, pelo tempo 
necessário, competindo-lhe obter informações relativas às atividades 
desenvolvidas, bem como a projetos, instalações e demais unidades do 
estabelecimento sob inspeção, respeitado o sigilo industrial. 
Parágrafo único. Quando obstado no desempenho de suas funções, poderá o 
servidor requisitar força policial, se necessário, em qualquer parte do território do 
Município de São Paulo. 
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Art. 60  O servidor responsável pela fiscalização ambiental é competente para 
adoção de medidas administrativas emergenciais, em caso de risco ambiental grave 
ou irreversível, como medida de precaução. 

CAPÍTULO II 
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

Art. 7 0  Considera-se infração ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, 
contidas nas leis, regulamentos e normas federais, do Estado e do Município, bem 
como as exigências técnicas delas decorrentes, constantes das licenças ambientais. 
Art. 8 0  As infrações administrativas ambientais serão punidas com as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - embargo de obra ou atividade; 
V - suspensão parcial ou total da atividade; 
VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da 
infração; 
VII - destruição ou inutilização do produto; 
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto; 
IX - demolição de obra; 
X - restritiva de direitos. 
§ 10  São sanções restritivas de direito: 
I - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
II - o cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização; 
III - a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - a perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; 
V - a proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 
anos. 
§ 20  Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 90  As sanções a que se refere o artigo 8 0  deste decreto serão aplicadas de 
acordo com o disposto no Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008, que 
regulamenta a Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando-se, 
quanto à penalidade de multa, o valor mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o 
máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 
Art. 10. Compete ao Especialista em Meio Ambiente aplicar as penalidades previstas 
nos incisos I a IX e propor a aplicação da penalidade prevista no inciso X, todos de 
seu artigo 80 . 
§ 1 0  As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas a confirmação por 
Comissões Julgadoras, compostas por 3 (três) servidores designados pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 20  Compete às Comissões Julgadoras a aplicação da penalidade prevista no inciso 
X do artigo 8o deste decreto. 
Art. 11. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções 
estabelecidas neste decreto observando o seguinte: 
I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas 
conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental; 
III - a situação econômica do infrator. 
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§ 10  Para aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, o órgão ou 
entidade ambiental observará, no que couber, as atenuantes e agravantes previstas 
nos artigos 14 e 15 da Lei Federal n.o 9.605, de 1998. 
Art. 12. As infrações ambientais serão processadas em expediente administrativo 
próprio, observando-se os termos da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, 
regulamentada pelo Decreto no 51.714, de 13 de agosto de 2010, bem como as 
disposições específicas da Lei Federal no 9.605, de 1998, do Decreto no 41.534, de 
20 de dezembro de 2001, e deste decreto. 

CAPÍTULO III 
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Art. 13. A multa simples poderá ser convertida em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, a pedido do infrator e a 
critério da autoridade ambiental, mediante a celebração de Termo de Ajustamento 
de Conduta - TAC, com força de título extrajudicial, observado o procedimento 
previsto neste decreto. 
Art. 14. Para os efeitos do artigo 13 deste decreto, são considerados serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente: 
I - a execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da 
própria infração; 
II - a implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas degradadas, 
bem como de preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente; 
III - o custeio ou a execução de programas e de projetos ambientais desenvolvidos 
por entidades públicas de proteção e conservação do meio ambiente; 
IV - a manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a preservação 
do meio ambiente. 
Art. 15. A multa não poderá ser convertida na execução de obras ou atividades de 
recuperação de danos decorrentes da própria infração, referida no inciso I do artigo 
14 deste decreto, quando não se caracterizar dano direto ao meio ambiente ou nos 
casos em que a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples 
regeneração natural. 
Parágrafo único. Na hipótese do "caput" deste artigo, a multa poderá ser convertida 
nos serviços descritos nos incisos II, III e IV do artigo 14 deste decreto, sem 
prejuízo da reparação dos danos praticados pelo infrator. 
Art. 16. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da multa convertida. 
Art. 17. Independentemente do valor da multa aplicada, fica o infrator obrigado a 
reparar integralmente o dano que tenha causado. 
Art. 18. O requerimento de conversão da multa deverá ser formulado pelo infrator 
ou seu representante legal, mediante prévio pagamento do preço público 
correspondente, e estar instruído com projeto técnico de reparação do dano. 
§ 10  Caso o infrator não disponha de projeto técnico na data de apresentação do 
requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de 
até 30 (trinta) dias para a apresentação do referido documento. 
§ 20  A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto técnico ou autorizar sua 
substituição por projeto simplificado quando a recuperação ambiental apresentar 
menor complexidade. 
§ 30  Antes de decidir o pedido de conversão da multa, a autoridade ambiental 
poderá determinar ao infrator que proceda a emendas, revisões e ajustes no 
projeto técnico. 
§ 40  O não atendimento de qualquer das situações previstas neste artigo pelo 
autuado importará no indeferimento de plano do pedido de conversão da multa. 
§ 50  Se devidamente instruído, o requerimento deverá ser decidido em até 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de sua protocolização. 
Art. 19. Compete ao Diretor do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 
- DECONT deliberar quanto ao pedido de conversão da multa. 
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§ 10  A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a 
Administração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado. 
§ 20  Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade 
julgadora notificar o autuado para que compareça à sede da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente para a assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta. 
§ 30  Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente firmar o Termo 
de Ajustamento de Conduta. 
§ 40  A competência mencionada no § 3o deste artigo poderá ser delegada pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente ao Diretor do Departamento de 
Controle da Qualidade Ambiental. 
Art. 20. O Termo de Ajustamento de Conduta não poderá abranger mais de uma 
multa, exceto quando as multas tiverem sido aplicadas em decorrência da mesma 
ação ou omissão. 
Art. 21. O Termo de Ajustamento de Conduta deverá conter as seguintes cláusulas 
obrigatórias: 
I - nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais; 
II - prazo de vigência do compromisso que, em função da complexidade das 
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de 90 (noventa) dias e o 
máximo de 3 (três) anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
III - descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e 
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com 
metas a serem atingidas; 
IV - multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações nele 
pactuadas, que não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior 
ao dobro desse valor. 
Art. 22. O Termo de Ajustamento de Conduta terá efeitos na esfera civil e 
administrativa. 
§ 10  A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta implicará renúncia ao 
direito de recorrer administrativamente. 
§ 20  A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta suspende a exigibilidade 
da multa aplicada. 
Art. 23. Após a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, a área técnica 
deverá promover vistorias e avaliações periódicas para acompanhar o cumprimento 
das obrigações assumidas. 
Art. 24. Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no Termo 
de Ajustamento de Conduta, a autoridade ambiental concederá a redução de 40% 
(quarenta por cento) do valor da multa atualizado monetariamente. 
§ 10  Para fazer jus ao desconto previsto no "caput" deste artigo, o infrator deverá 
requerer a conversão da multa aplicada em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente até o julgamento do recurso 
administrativo pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 25. Não será concedido o benefício de redução da multa novamente ao mesmo 
infrator durante o período de cinco anos contados da data de assinatura do Termo 
de Ajustamento de Conduta. 
Art. 26. O descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta resultará: 
I - na esfera administrativa, em inscrição do débito na dívida ativa para cobrança 
da multa resultante do auto de infração, em seu valor integral, bem como no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
II - na esfera civil, na imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo 
em vista seu caráter de título executivo extrajudicial. 

CAPÍTULO IV 
DAS DEFESAS E RECURSOS 

Art. 27. O infrator será notificado da infração pelo recebimento da notificação-
recibo, por uma das seguintes formas: 
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I - pessoalmente, mediante protocolo; 
II - pelo correio, por meio de aviso de recebimento (AR); 
III - por edital, publicado 2 (duas) vezes no Diário Oficial da Cidade, se estiver em 
local incerto ou não sabido. 
§ 10 . Na hipótese do infrator recusar-se a exarar sua ciência, tal circunstância 
deverá ser descrita pelo servidor que lavrou o auto de infração. 
§ 20 . Quando a notificação ocorrer pela publicação de edital, o infrator será 
considerado efetivamente notificado 5 (cinco) dias após a data da última 
publicação. 
Art. 28. Da decisão proferida pela Comissão Julgadora sobre as sanções aplicadas 
caberá oferecimento de defesa ao Diretor do Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental - DECONT, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 29. Do despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, no prazo 
de 20 (vinte) dias, contados da notificação da decisão quanto à defesa 
apresentada, dirigido ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 30. As decisões que apreciarem as defesas e recursos deverão ser proferidas 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva protocolização. 
Art. 31. As autoridades mencionadas nos artigos 28 e 29 poderão, no âmbito de 
suas respectivas competências, por decisão fundamentada, cancelar ou manter o 
auto de infração, podendo, ainda, no caso de penalidade de multa, majorar ou 
minorar seu valor. 
Parágrafo único. A minoração ou majoração do valor da multa dar-se-á por meio da 
emissão de nova notificação-recibo, cancelando-se a anterior. 
Art. 32. As defesas e os recursos deverão ser apresentados por escrito e 
devidamente protocolados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. As defesas e os recursos não terão qualquer efeito suspensivo, 
exceto quando se tratar de penalidade de multa. 
Art. 33. O infrator terá prazo de 5 (cinco) dias corridos para o pagamento da multa, 
contados da data do recebimento da notificação-recibo. 
Art. 34. As notificações, os autos de infração, os extratos dos Termos de 
Ajustamento de Conduta e os despachos relativos às decisões administrativas serão 
publicados no Diário Oficial da Cidade. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. Os valores arrecadados pelo pagamento das multas aplicadas na forma 
deste decreto, incluídas as decorrentes do descumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta, reverterão para o Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, consoante os termos do inciso III do artigo 
56 da Lei no 14.887, de 15 de janeiro de 2009, regulamentado pelo Decreto no 
52.153, de 28 de fevereiro de 2011. 
Art. 36. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2013. 
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DECRETO No 42.833, DE 6 de FEVEREIRO de 2003 

Regulamenta o procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que os artigos 70 a 76 da Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, regulamentada pelo Decreto Federal no 3.179, de 21 de setembro de 1999, dispõem 
sobre as sanções administrativas aplicáveis, em todo o território nacional, a casos de 
condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente; 
CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, como 
órgão local integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, é responsável 
pelo controle da qualidade ambiental no Município de São Paulo, nos termos do parágrafo 1 0  
do artigo 70 da Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 
CONSIDERANDO que compete ao Município de São Paulo estabelecer normas e padrões 
relacionados ao meio ambiente, nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 6 0  da Lei Federal no 
6.938, de 31 de agosto de 1981, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Federal no 
7.804, de 18 de julho de 1989, inclusive quanto aos procedimentos necessários à aplicação 
de penalidades por infrações ambientais, consoante o disposto no artigo 61 do Decreto 
Federal no 3.179, de 21 de setembro de 1999; 
CONSIDERANDO, por fim, que a Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, ao criar as 
Subprefeituras, determinou, em seu artigo 30, a adoção das medidas necessárias à total 
implantação, até 31 de dezembro de 2004, do modelo organizacional nela estabelecido, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo fica 
disciplinado por este decreto. 
Art. 20 . A fiscalização ambiental será exercida pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, por intermédio do servidor público municipal ocupante do cargo de 
Agente de Controle Ambiental, criado pela Lei no 11.426, de 16 de outubro de 1993. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá credenciar 
servidores públicos municipais da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
pertencentes a carreiras profissionais de nível superior, cujas habilitações lhes confiram 
poderes fiscalizatórios e sejam compatíveis com o objeto da fiscalização, para exercerem as 
atividades de que trata este decreto. 
Art. 30 . O servidor público municipal a que se refere o artigo anterior estará investido de 
poder de polícia administrativa, competindo-lhe apurar, de ofício ou mediante provocação, a 
prática de infração ambiental. 
§ 1 0 . A competência prevista no "caput" deste artigo restringe-se às atribuições e atividades 
próprias da unidade onde atue o servidor, nos termos da Lei no 11.426, de 16 de outubro 
de 1993. 
§ 20 . Quando no exercício da ação fiscalizatória, o servidor competente deverá exibir a 
respectiva identificação funcional da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 40 . No exercício da ação fiscalizatória, cabe ao servidor: 
I - dar atendimento técnico ao público em geral; 
II - efetuar inspeções e vistorias técnicas; 
III - verificar a ocorrência de infrações ambientais; 
IV - lavrar autos de inspeção e de infração; 
V - elaborar relatórios técnicos e documentá-los; 
VI - notificar, por escrito, os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente, a apresentarem documentos 
ou esclarecimentos; 
VII - subsidiar as decisões de seus superiores, pronunciando-se sobre os procedimentos 
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técnicos e administrativos mais adequados às situações concretas; 
VIII - analisar processos administrativos de apuração de infrações ambientais; 
IX - emitir pareceres técnicos; 
X - acompanhar as obras e os serviços de reparação de dano ambiental; 
XI - representar aos superiores, sempre que necessário ao desempenho de suas funções; 
XII - propor a aplicação, quando for o caso, da sanção prevista no inciso X do artigo 9 0  
deste decreto; 
XIII - efetuar levantamentos, medições e coletas de amostras; 
XIV - desempenhar outras atividades pertinentes. 
Art. 5 0 . Os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente são obrigados a fornecer à 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente as informações que lhe forem requeridas 
mediante notificação. 
Art. 60 . No exercício da ação fiscalizatória, ficam asseguradas ao servidor competente, 
mediante identificação, a entrada e a permanência em estabelecimentos públicos ou 
privados, a qualquer dia e hora, pelo tempo que se tornar necessário, competindo - lhe obter 
informações relativas às atividades desenvolvidas, bem como a projetos, instalações e 
demais unidades do estabelecimento sob inspeção, respeitado o sigilo industrial. 
Parágrafo único. Quando obstado no desempenho de suas funções, poderá o servidor 
requisitar força policial, se necessário, em qualquer parte do território do Município de São 
Paulo. 
Art. 70 . O servidor responsável pela fiscalização ambiental é competente para adoção de 
medidas administrativas emergenciais, em caso de risco ambiental grave ou irreversível, 
como medida de precaução. 
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
Art. 8 0 . Considera -se infração ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, contidas nas leis, 
regulamentos e normas federais, do Estado e do Município, bem como as exigências 
técnicas delas decorrentes, constantes das licenças ambientais. 
Art. 90• As infrações administrativas ambientais serão punidas com as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - embargo de obra ou atividade; 
✓ - suspensão parcial ou total da atividade, 
VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da infração; 
VII - destruição ou inutilização do produto; 
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto; 
IX - demolição de obra; 
X - restritiva de direitos. 
§ 1 0 . São sanções restritivas de direito: 
I - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
II - o cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização; 
III - a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - a perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; 
✓ - a proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 
§ 20 . Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser - lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 10. As sanções a que se refere o artigo 9 0  deste decreto serão aplicadas de acordo com 
o disposto no Decreto Federal n o  3.179, de 21 de setembro de 1999, que regulamentou a 
Lei Federal n o  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando -se, quanto à penalidade de 
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multa, o valor mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais). 
§ 1 0 . A multa simples poderá ser convertida, a requerimento do infrator, em serviço de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, mediante 
formalização de Termo de Ajustamento de Conduta, em conformidade com o disposto no 
artigo 15 e seguintes deste decreto. 
§ 20 . Cabe ao Diretor do Departamento no qual se encontre em exercício o servidor 
responsável pela aplicação da penalidade de multa simples deliberar quanto ao 
requerimento e firmar, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, o Termo de 
Ajustamento de Conduta, ouvidas as unidades técnicas competentes. 
§ 3 0 . A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 
tempo, até a efetiva cessação ou regularização da prática infracional mediante celebração 
de Termo de Ajustamento de Conduta. 
Art. 11. Compete ao Agente de Controle Ambiental e ao servidor credenciado nos termos do 
parágrafo único do artigo 2 0  aplicar as penalidades previstas nos incisos I a IX do artigo 9 0 . 
Art. 12. Compete ao Chefe da unidade na qual esteja em exercício o servidor responsável 
pela atividade fiscalizatória analisar o auto de infração, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou recurso, bem como 
propor ao Diretor de Divisão a aplicação das sanções restritivas de direito. 
Art. 13. Compete ao Diretor de Divisão na qual esteja em exercício o servidor responsável 
pela atividade fiscalizatória aplicar as sanções restritivas de direito relacionadas no § 10 do 
artigo 90  deste decreto. 
Art. 14. As infrações ambientais serão processadas em expediente administrativo próprio, 
observando-se os termos da Lei no 8.777, de 14 de setembro de 1978, regulamentada pelo 
Decreto no 15.306, de 15 de setembro de 1978, bem como as disposições específicas da Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, do Decreto no 41.534, de 20 de dezembro de 
2001, e deste decreto. 
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Art. 15. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC é um instrumento com força de título 
executivo extrajudicial, que tem como objetivo precípuo a recuperação do meio ambiente 
degradado ou o condicionamento de situação de risco potencial à integridade ambiental, por 
meio da fixação de obrigações e condicionantes técnicas, estabelecidas pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, as quais deverão ser rigorosamente cumpridas pelo 
infrator em relação à atividade degradadora a que deu causa, de modo a prevenir, cessar, 
adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
Parágrafo único. A formalização do Termo de Ajustamento de Conduta implica a suspensão 
da exigibilidade da penalidade de multa aplicada. 
Art. 16. O requerimento de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta será 
formulado pelo infrator ou seu representante legal, mediante prévio pagamento do preço 
público correspondente, em qualquer instância recursal, sendo obrigatória sua análise pelos 
setores técnico e jurídico competentes. 
§ 1o. O requerimento deverá ser instruído com projeto técnico de reparação do dano. 
§ 2o. A pedido do infrator, a autoridade competente poderá dispensá-lo da apresentação de 
projeto técnico de reparação do dano, desde que justificadamente acolhidas as razões 
motivadoras do pedido. 
§ 30 . A celebração de Termo de Ajustamento de Conduta não impede a execução de 
eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. 
§ 40 . Constatada a ocorrência de infração ambiental, a Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente deverá aplicar as sanções cabíveis, independentemente da formalização do 
Termo de Ajustamento de Conduta. 
§ 5 0 . Se devidamente instruído, o pedido de formalização de Termo de Ajustamento de 
Conduta deverá ser decidido em até 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
protocolização. 
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Art. 17. O Termo de Ajustamento de Conduta deverá observar as exigências mínimas 
previstas na legislação federal, especialmente o disposto no artigo 79-A da Lei Federal no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo da formulação de outras estabelecidas por 
ato do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 18. Cabe ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente firmar o Termo de 
Ajustamento de Conduta, bem como atestar seu integral cumprimento, ouvidas as unidades 
técnicas competentes, ressalvada a hipótese prevista nos §§ 1° e 2° do artigo 10 deste 
decreto. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá delegar as 
atribuições a que alude o "caput" deste artigo. 
Art. 19. A inexecução total ou parcial do convencionado no Termo de Ajustamento de 
Conduta ensejará a execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das sanções 
penais e administrativas aplicáveis à espécie. 
Parágrafo único. Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa 
será reduzida em 90% (noventa por cento) do valor atualizado monetariamente. 
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

• 	
Art. 20. O infrator será notificado da infração pelo recebimento da notificação-recibo, por 
uma das seguintes formas: 
I - pessoalmente, mediante protocolo; 
II - pelo correio, por meio de aviso de recebimento (AR); 
III - por edital, publicado 2 (duas) vezes no Diário Oficial do Município, se estiver em local 
incerto ou não sabido. 
§ 10 . Na hipótese do infrator recusar-se a exarar sua ciência, tal circunstância deverá ser 
descrita pelo servidor que lavrou o auto de infração. 
§ 20 . Quando a notificação ocorrer pela publicação de edital, o infrator será considerado 
efetivamente notificado 5 (cinco) dias após a data da última publicação. 
Art. 21. As notificações, os autos de infração, os extratos dos termos de ajustamento de 
conduta e os despachos relativos às decisões administrativas serão publicados no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 22. Da autuação caberá oferecimento de defesa ao Diretor do Departamento no qual se 
encontre em exercício o servidor responsável pela aplicação da penalidade, no prazo de 20 
(vinte) dias, contados da data da ciência do auto de infração. 
Art. 23. Do despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, no prazo de 20 
(vinte) dias, contados da notificação da decisão quanto à defesa apresentada, dirigido ao 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 24. As decisões que apreciarem as defesas e recursos deverão ser proferidas no prazo 

010 	
máximo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva protocolização. 
Art. 25. As autoridades mencionadas nos artigos 22 e 23 poderão, no âmbito de suas 
respectivas competências, por decisão fundamentada, cancelar ou manter o auto de 
infração, podendo, ainda, no caso de penalidade de multa, majorar ou minorar seu valor. 
Parágrafo único. A minoração ou majoração do valor da multa dar-se-á por meio da emissão 
de nova notificação-recibo, cancelando-se a anterior. 
Art. 26. As defesas e os recursos deverão ser apresentados por escrito e devidamente 
protocolados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para sua junção ao 
respectivo expediente administrativo de processamento da infração ambiental. 
Parágrafo único. As defesas e os recursos não terão qualquer efeito suspensivo. 
Art. 27. O infrator terá prazo de 5 (cinco) dias corridos para o pagamento da multa, 
contados da data do recebimento da notificação-recibo. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 28. Os valores arrecadados pelo pagamento das multas aplicadas na forma deste 
decreto reverterão para o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- FEMA, consoante os termos do inciso III do artigo 2 0  da Lei no 13.155, de 29 de junho de 
2001, regulamentado pelo Decreto no 41.713, de 25 de fevereiro de 2002. 
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Art. 29. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no prazo de 90 (noventa) 
dias, implantará as medidas necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 30. Será criado grupo de trabalho intersecretarial, mediante portaria, com vistas a 
viabilizar a transferência das competências relativas à fiscalização ambiental para as 
Subprefeituras. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MARDOMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : compromisso AND ambiental 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.718 25/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 

licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 365/2006 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
Regulamentação: Decreto no 49.991/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 365/06, do Vereador Chico Macena - PT) 
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária, bem 
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo 
Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São 
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só 
aos proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer 
título, tais como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas 
físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
Art. 20  As restrições de que trata o art. 1 0  desta lei serão suspensas quando: 
I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 
II - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando 
for o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 
III - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 
IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, nnonitorannento e responsabilização do agente 
contaminador. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : compromisso AND ambiental 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 49.991 04/09/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento e certificação ambiental aos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham descumprido 
Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - 
TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
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DECRETO N 0  49.991, DE 4 DE SETEMBRO DE 2008 
Regulamenta a Lei n 0  14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento e certificação ambiental aos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham descumprido 
Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - 
TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei no 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária, bem como a outorga, pelo Poder Público Municipal, de 
qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental aos proprietários de imóveis 
localizados no Município de São Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão 
ambiental municipal, fica regulamentada na conformidade das disposições deste decreto. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas na Lei n 0  14.718, de 2008, aplicam-se aos 
proprietários e, solidariamente, aos responsáveis, a qualquer título, tais como 
concessionários, compromissados, locatários e comodatários, pessoas físicas ou jurídicas, por 
imóveis localizados no Município, sem prejuízo de outras sanções legais. 
Art. 2 0. Até o último dia útil do mês de novembro de cada ano, a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente enviará à Secretaria Municipal de Finanças relatório contendo o 
nome das pessoas físicas e jurídicas que descumpriram Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA ou Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC, bem como os imóveis a esses 
termos relacionados, quando for o caso. 
§ 1 0 . Do relatório deverão constar o número do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, o 
nome da pessoa física ou da empresa proprietária e dos demais responsáveis pelo imóvel e 
os respectivos números de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
§ 2°. O relatório será assinado pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
atribuição que poderá ser delegada. 
Art. 30 • As decisões denegatórias de isenção ou benefício de natureza tributária, exaradas 
pela unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, terão como fundamento o 
relatório elaborado de acordo com o artigo 2° deste decreto. 
Art. 4 0 , A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá informar à Secretaria 
Municipal de Finanças sempre que ocorrer a suspensão da restrição à concessão de isenção 
ou benefício de natureza tributária, nos termos do artigo 2° da Lei no 14.718, de 2008, até o 
último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência. 
Parágrafo único. A informação a que se refere o "caput" deste artigo será assinada pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, atribuição que poderá ser delegada. 
Art. 5°. Caso verificada inconsistência entre os dados do relatório e os registros cadastrais da 
Secretaria Municipal de Finanças, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente será 
responsável pelo respectivo saneamento. 
Parágrafo único. O documento que sanear a inconsistência deverá ser assinado pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, atribuição que poderá ser delegada. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 4 de setembro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de setembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PAR 
	 p10231-15 

PARECER N 	44112016 	 ■ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0231/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa alterar 
a Lei n. 16.050, de 31 de julho de 2014, a qual aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, com o objetivo de 
adequa-Ia às definições utilizadas na Lei Federal n. 7.347, de 24 de julho de 1985, que 
disciplinou a Ação Civil Público, assim como â Lei Federal n. 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, que estabeleceu os Crimes Ambientais. 

Segundo a justificativa da propositura, "há flagrante falha terminológica na atual lei, que 
podara inclusive repercutir na sua aplicabilidade em razão da finalidade legal de cada um 
dos instrumentos, os quais foram separados no Plano Diretor, mas equivocadamente 
contrariam o disposto nas Leis Federais mencionadas". 

Sob o aspecto estritamente formal, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 
lei, considerando que os artigos 13, I e XIV, e 70, VIII, parágrafo único ambos da Lei 
Orgânica Municipal, conferem a esta Casa Legislativa competência, para iniciar, na 
espécie, o processo legislativo. 

Com efeito, da leitura dos artigos 37, 69 e 70 da Lei Orgânica Municipal, vê-se que não é 
matéria de competência privativa do Executivo a alteração do Plano Diretor, permitindo-se 
concluir pela competência concorrente para tratar de assuntos relativos a este tema. 

Ademais, a alteração ora pretendida no Plano Diretor trata-se de atualização pontual, a 
qual encontra respaldo no ordenamento jurídico. Confira-se o entendimento doutrinário a 
esse respeito: 

"O Plano Diretor não é estático, exigindo, assim, constantes 
atualizações pontuais. Tais atualizações não estão vedadas pela 
revisão decenal, determinada pelo § 3 0  do art. 40 do Estatuto da 
Cidade. Essa revisão é mais profunda. Por ela permite-se a 
reformulação das metas, dos objetivos e da própria política de 
desenvolvimento e expansão urbana. As atualizações são 
intervenções mais simples e indispensáveis â correção de 
anomalias verificáveis na implantação do Plano Diretor. Tanto as 
atualizações, como as revisões periódicas, são obrigatórias. As 
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p10231-15 

atualizações e as revisões periódicas, tecnicamente elaboradas, 
devem ser instituídas por lei, observado, em qualquer caso, o 
competente processo legislativo e a determinação do § 4° do art. 
40 do Estatuto da Cidade. Esse preceptivo estatutário prescreve 
que os Poderes Legislativo e Executivo garantirão a promoção de 
audiências públicas e debates, com a participação da população e 
de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade, a publicidade quanto aos documentos e informações 
produzidos e o acesso de qualquer interessado a esses 
documentos e informações. Antes mesmo do Estatuto da Cidade 
prescrever essas exigências, a Lei Orgânica do Município de São 
Paulo já estabelecia, a exemplo de outras, regras semelhantes 
(art. 150, § 2°), atendendo a determinação da Constituição 
Paulista (art. 180, 11)16. Nada impede, atente-se, que a revisão do 
Plano Diretor, prevista no § 3 0  do art. 40 do Estatuto da Cidade, 
tenha uma periodicidade menor, a exemplo da quinquenal, até 
porque esse prazo é o de instituição de Plano Diretor em Município 
com mais de vinte mil habitantes ou que integrem regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, que ainda não o haviam 
instituído. A falta de revisão periódica pode, em relação ao Prefeito 
Municipal, caracterizar improbidade administrativa, consoante 
estatui o art. 5Z VII, dessa lei, como adiante será analisado" 
(Diógenes 	 Gasparini, 	 in 
<https://www.metodista.bdrevistaskevistas-
ims/index.php/RFD/article/viewFile/488/486 >). 

Assim, a propositura não encontra óbices quanto à legalidade ou constitucionalidade, 
cabendo, entretanto, as comissões competentes, quais sejam, Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e Comissão de Administração Pública (art. 47, III, 
do Regimento Interno), a análise quanto à sua viabilidade técnica. 

Deve ser ressaltado que, não havendo notícia de alteração do Plano Diretor neste ano, é 
inaplicável, por ora, o disposto no § 2° do art. 46 da Lei Orgânica do Município, ficando 
ressalvada a necessidade de atendimento a esse dispositivo legal caso referida alteração 
ocorra até o final do trâmite da presente propositura. 
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No mais, deverão ser convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a 
tramitação do projeto, conforme o disposto no art. 41, I, e 150, § 2°, da Carta Municipal, 
corroborado pelo art. 85, I, do nosso Regimento Interno. 

O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara 
para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 4 0, II, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE nos termos do Substitutivo abaixo 
sugerido, que visa adequar o projeto â melhor técnica legislativa no que toca â nova 
redação dada ao art. 157 da Lei n° 16.050/14, substituindo-se seus incisos por 
parágrafos, que são o meio adequado â veiculação de aspectos complementares à 
norma enunciada no "caput" do artigo (art. 11, III, "c", da Lei Complementar Federal n. 
95/98). 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0231/15. 

Altera os arts. 124, 154, 156 e 265, e 
revoga o art. 155 da Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°- O inciso II do § 1° do art. 124 da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"(1 
II — ficará condicionada â celebração de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — 
TAC Ambiental, que deverá ser averbado na matricula do imóvel, no qual o proprietário 
do imóvel cedente assume as obrigações de preservação das características da área, e 
são definidas as sanções cabíveis previstas pela legislação ambiental no caso de 
descumprimento das obrigações assumidas" (NR) 

Art. 2° - O artigo 154 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os §§ 1° a 3°: 
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"Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é um instrumento que os órgãos 
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e 
projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis 
de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título 
executivo extrajudicial, conforme o disposto no artigo 79-A da Lei Federal n° 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, com as pessoas físicas e jurídicas responsáveis pela construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividade utilizadores de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, para que 
possam promover as necessárias correções de suas atividades, e o atendimento das 
exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes." (NR) 

Art. 3 °  - O artigo 156 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação, renomeada a respectiva Subseção VI: 

"Subseção VI 

Do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC Ambiental 

Art. 156. O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC Ambiental ê o 
instrumento com eficácia de titulo executivo extrajudicial, que tem como objetivo principal 
a recuperação do dano ambiental de maneira mais ampla possível, recompondo o meio 
ambiente ao estado anterior, conservando o meio ambiente às presentes e futuras 
gerações. 

§ 1- O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental é instrumento a ser firmado entre a 
Prefeitura e as pessoas físicas ou jurídicas, referente â contrapartida, obrigações e 
compensações. 

§ 2° - O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a 
recuperação do meio ambiente degradado, mediante a fixação de obrigações e 
condicionantes técnicos que deverão ser rigorosamente cumpridos pelo infrator em 
relação â atividade degradadora a que deu causa, de modo a cessar, adaptar, recompor, 
corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 

§ 3° - As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de empreendimentos situados 
no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na zona de amortecimento 
de unidades de conservação de proteção integral e as medidas mitigadoras e 
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compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, priorizando a 
viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, ficando sujeitas à aprovação dos 
respectivos Conselhos Gestores. 

§ 4° - O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser firmado, principalmente, 
entre a Prefeitura e pessoas físicas ou jurídicas, referente a contrapartidas, obrigações e 
compensações nos casos de: 

I — autorização prévia para supressão de espécies arbóreas; 

II — intervenções em área de preservação permanente, com ou sem manejo arbóreo; 

III — transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de área, aplicada a 
imóvel grafado como ZEPAM ou integrantes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 
Espaços Livres e Áreas Verdes localizados na Macrozona de Estruturação Urbana. 

§ 5° - No caso previsto no inciso I deverão ser estabelecidos critérios específicos para 
áreas enquadradas como ZEPAM." (NR) 

Art. 40  - O artigo 157 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 157. Esgotadas as possibilidades de recuperação do dano ambiental da maneira 
mais ampla possível, com a finalidade de recomposição do meio ambiente ao estado 
anterior, será necessário o pagamento de indenização pelo causador do dano. 

§ 1° — os recursos financeiros deverão ser obrigatoriamente depositados no Fundo 
Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

§ 2° — A destinação dos recursos financeiros não poderá ser direcionada para folhas de 
pagamento ou suprimento de outras necessidades." (NR) 

Art. 5° - O artigo 161 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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"Art. 161. São requisitos gerais para a participação de proprietários ou possuidores de 
áreas prestadoras de serviços ambientais, em programas de pagamentos por serviços 
ambientais: 

I — enquadramento e habilitação em programa especifico definido por SVMA; 

II — adequação do imóvel em relação â legislação ambiental ou, se for o caso, â 
assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC Ambiental, firmado 
entre o proprietário ou possuidor de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA, 
no qual deverão ser estabelecidas as obrigações e os prazos para o cumprimento do que 
estabelece a legislação ambiental; 

III — comprovação do uso ou ocupação regular do imóvel a ser contemplado, 

IV — formalização de instrumento contratual especifico entre o proprietário ou possuidor 
de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA. 

Parágrafo único. O descumprimento injustificado de cláusulas previstas no Temo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental e no instrumento contratual especifico referidos nos 
incisos II e IV, além das penalidades previstas nos respectivos instrumentos acarretará a 
suspensão dos pagamentos e a exclusão do interessado do cadastro de provedores de 
serviços ambientais ate a comprovação do cumprimento das obrigações vencidas." (NR) 

Art. 6° - O § 3° do artigo 265 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"(4 
§ 3°- Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Espaços Livres e 
Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados prioritariamente 
recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA, 
em especial os oriundos do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC 
Ambiental, aplicado na hipótese de manejo de vegetação, nos termos definidos nesta lei e 
pela legislação especifica." (NR) 

Art. 7°- Fica revogado o artigo 155 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014. 

Palâcio Anchieta Viaduto decorei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvoNeamarasp.qovibr 
p10231-15. F 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



RF 4c, 313 

i(7‘ 1  

1 FRED NBACH ARSELINO TATTO 

DAVID SOAR TE LOPES 

EDUARDO TUMA 

atGARDO-T-M-EtRA 

gLe„,bdcrattwz,  

t1/4)(Jvcsus Oázs 

L-411")  
SANDRA TADEU 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 
Proc. NIG -271 14_ 
Daniao Nu •s da Silva 

p10231-15 

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 	 articipafiva, em 30/ 
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